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A GESTÃO DOS IMOBILIZADOS, INVESTIMENTOS E INTANGÍVEIS            E O ESTUDO DAS NORMAS CONTÁBEIS ADOTADAS PELAS PEQUENAS E MÉDIAS EMPRESAS COFORME O COMITÊ DE PRONUNCIAMENTOS CONTÁBEIS – CPC - PME

RESUMO

O presente trabalho trata da gestão dos imobilizados, investimentos e intangíveis e o estudo das normas contábeis adotas pelas pequenas e médias empresas. Objetivo principal do trabalho é descrever e interpretar os procedimentos contábeis que devem ser adotados pelas pequenas e médias empresas a partir de 2010 relativos às seções do Pronunciamento Técnico do CPC para PME, aprovados pela Resolução 1.285/10 e 1.255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, o trabalho ainda conceitua os seguros mencionando a importância do seguro para a proteção patrimonial das empresas e como sucede a aplicação da logística no âmbito empresarial. Foi utilizado como metodologia o estudo de escritores conhecidos e referências nos assuntos abordados e pronunciamentos dos órgãos relacionados à contabilidade.

PALAVRAS-CHAVE
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1 INTRODUÇÃO

A contabilidade é uma ferramenta de extrema importância na prática empresária. Não só por sua função tributária e legal, mas também pelo auxílio que ela dá aos sócios, administradores, futuros investidores, gestores, economistas.

Objetivo principal do trabalho é descrever e interpretar os procedimentos contábeis que devem ser adotados pelas pequenas e médias empresas a partir de 2010 relativos às seções do Pronunciamento Técnico do CPC para PME, aprovados pela Resolução 1.285/10 e 1.255/09 do Conselho Federal de Contabilidade, o trabalho ainda conceitua os seguros mencionando a importância do seguro para a proteção patrimonial das empresas e como sucede a aplicação da logística no âmbito empresarial. Foi utilizado como metodologia o estudo de escritores conhecidos e referências nos assuntos abordados e pronunciamentos dos órgãos relacionados à contabilidade.

Claramente é possível verificar a importância do conteúdo deste trabalho para a operação das pequenas e médias empresas. Por tanto faz-se indispensável o conhecimento, como por exemplo, o estudo e compreensão do CPC-PME na gestão de imobilizado, investimentos e intangíveis, relação dos princípios contábeis com os procedimentos apresentados pelo CPC-PME, a importância dos seguros e da logística para proteção de imobilizados.  
2 ESTUDO E COMPREENSÃO DO CPC-PME NA GESTÃO DE IMOBILIZADOS, INVESTIMENTOS E INTANGÍVEIS
2.1 Abrangências do CPC-PME


O CPC-PME introduz seu conteúdo identificando os usuários que o dá nome: as Pequenas e Médias Empresas - PME’s. A sua função principal é adaptar às PME’s as normas internacionais de contabilidade, chamadas de IFRS - Internacional Financial Reporting Standards. Segundo o CPC-PME, as PME’s podem ser designadas por duas características principais (BERTÃO, p.34; CPC-PME, 2010).


A primeira característica é não ser uma empresa que não presta conta de forma pública, ou seja, publica suas demonstrações contábeis em jornal de grande circulação. As sociedades que precisam prestar contas são aquelas que têm seus instrumentos de dívidas ou patrimoniais em mercado de ações ou estes se encontram em processo de negociação em mercado de ação. Empresas em que seu ativo exige confiança perante um grupo de terceiros também devem prestar contas (CPC-PME, 2010).


A outra característica seria elaborar suas demonstrações para fins gerais para quem o CPC-PME chama de usuários externos. Esses usuários podem ser exemplificados por proprietários que não possuem função de administrador da mesma, credores já existentes ou em potencial, e por agências de avaliação de crédito. De forma geral, as PME’s são sociedades de capital fechado, e mesmo que obrigadas à publicação de suas demonstrações, para fins deste pronunciamento, são consideradas PME’s, desde que não possuam ativo superior a R$240.000.000,00 ou receita bruta maior que R$300.000.000,00 (CPC-PME, 2010).

3 PRÁTICAS E PRINCÍPIOS CONTÁBEIS, NO TOCANTE À SEÇÃO 2.4

3.1 Compreensibilidade 
Toda informação, apresentada nas demonstrações contábeis devem ser de fácil entendimento, para quem possui um conhecimento, razoável de negócios e de atividades econômicas e contábeis. (CPC-PME, 2010)

3.2 Relevância 

As informações contábeis devem ter relevância, quando tiverem importância para as tomadas decisões. O usuário poderá “avaliar os acontecimentos passados, presentes e futuros ou confirmando, ou corrigindo, suas avaliações passadas”. (CPC-PME, 2010)

3.3 Materialidade

Materialidade é informação, ela não pode conter erros ou omissões, para não acarretar problemas futuros. (CPC-PME, 2010) 

3.4 Confiabilidade 

Toda informação deve ser fidedigna, e apresentar a realidade das demonstrações. O conteúdo deve estar livre de “erros”, falsas informações. (CPC-PME, 2010) 

3.5 Primazia da Essência Sobre a Forma

A contabilização deve ser feita de acordo com a sua essência, não necessariamente pela sua forma legal. (CPC-PME, 2010)

3.6 Prudência

O princípio da prudência retrata a necessidade de prevenção, de acontecimentos futuros, será adotado o menor valor para o Ativo (bens e direitos) e o maior valor para os Passivos (obrigações). (CPC-PME, 2010)

3.7 Integralidade

As informações, presentes nas demonstrações devem ser completas, sem conter erros e omissões, para que haja integralidade e relevância nos termos apresentados. (CPC-PME, 2010)

3.8 Comparabilidade

O usuário irá comparar as demonstrações ao longo do tempo, assim identificar tendências patrimoniais e financeiras, desempenhos e fluxo de caixa. Assim, “a mensuração e apresentação dos efeitos financeiros de transações semelhantes e outros eventos e condições devem ser feitas consistentes pela entidade”. (CPC - PME, 2010.)

3.9 Tempestividade 

Informações relevantes para uma tomada de decisão, a tempestividade é oferecer a informação a tempo de ser executada. Atrasos injustificados podem perder sua relevância. (CPC-PME, 2010)


3.10 Equilíbrio Entre Custo e Benefício

Toda informação gera um benefício, mas esse benefício também gera um custo, mas a relação entre os dois, e um processo de julgamento, feito pelo o usuário, esses benefícios não fica contida uma entidade, são usufruídos por outros usuários. (CPC-PME, 2010)

3.11 Balanço Patrimonial

Balanço patrimonial é a relação entre os ativos, passivos e patrimônio liquido. Onde apresenta informações essências para o funcionamento e o entendimento da entidade. (CPC-PME, 2010)

3.12 Ativo

É todo recurso ou benefício econômico, que existe para contribuir direta ou indiretamente para o fluxo de caixa da entidade. Os ativos podem ser tangíveis (forma física) ou intangíveis. (CPC-PME, 2010)

3.13 Passivo

Passivo é toda obrigação que a entidade tem com terceiros, há duas formas de passivo, obrigação legal ou obrigação não formalizada. Obrigação legal e feita através de contrato ou exigência estatutária. (CPC-PME, 2010)

Obrigação não formalizada, a entidade indica a outras entidades que aceita certas responsabilidades, por praticas ocorridas no passado. Criando uma expectativa válida nessas outras partes, de que cumprirá essas responsabilidades. (CPC-PME, 2010)

3.14 Desempenho/Resultado

Desempenho é a relação entre receitas e despesas da entidade durante um período. Despesas e receitas são dividas assim: Toda entrada de benefícios econômicos que aumente o patrimônio líquido, são considerado receita.  

Decréscimos nos benefícios econômicos que diminua o patrimônio líquido, e que não sejam provenientes de distribuição aos proprietários da entidade, são considerados despesas. (CPC-PME, 2010)

3.15 Receita

A definição de receita abrange tanta a receita e os ganhos.

Receita é um aumento do patrimônio líquido que provém das atividades normais da entidade.

Ganhos também é um aumento do patrimônio líquido, mas e reconhecido separadamente, porque seu conhecimento é útil para tomada de decisões, é registrado de mesmo modo demonstrações de resultado e demonstrações de resultado abrangente.

3.16 Despesa

“A definição de despesas abrange perdas, que se originam no curso das atividades ordinárias da entidade”. (CPC-PME, 2010)

Despesa é uma redução benefícios econômicos que diminua o patrimônio líquido.

Perda são despesas diminuem o patrimônio líquido. Seu reconhecimento é feitas separadamente nas demonstrações de resultado e demonstrações de resultado abrangente de, mas o seu conhecimento é útil para a tomada de decisões. (CPC-PME, 2010)

3.17 Reconhecimento de Ativo, Passivo, Receita e Despesa

O reconhecimento se dá em duas partes:

Mostrar e comprovar um benefício econômico de entidade para outra entidade.

Tiver um custo ou valor que possa ser medido em bases legais e comercias.

3.18 Probabilidade de Benefícios Econômicos Futuros 

A probabilidade é usada para conseguir uma provisão de incerteza de futuros benefícios econômicos sendo eles favoráveis ou não, esse cálculo é feito para se ter uma conclusão parcial, e apartir dela faz as demonstrações contábeis. (CPC-PME, 2010)

3.19 Confiabilidade da Mensuração

A informação do valor de um item, o custo ou valor dele e conhecido quando não é deve ser estimados e analisados por bases confiáveis, o uso de estimativas razoáveis é uma parte essencial na elaboração das demonstrações contábeis.  Se não for possível a sua estimativa pode se adiar o seu reconhecimento, mas posteriormente deve ser reconhecido. (CPC-PME, 2010)
3.20 Mensuração de Ativo, Passivo, Receita e Despesa

Mensuração é o processo de quantificar em valores monetários, a entidade faz para seus ativos, passivo, receitas e despesas. Essa mensuração é feita pelas bases de avaliação, sendo assim divida em duas bases. (CPC-PME, 2010)

Bases comuns para mensuração são custo histórico e valor justo.

Para o ativo custo histórico, representa a quantidade caixa que se usou, para adquirir um ativo quando o adquiriu. Para os passivos representa a quantidade de recursos retirados dos caixas ou equivalentes de caixa, para o pagamento dessas obrigações. O custo amortizado representará a possibilidade de despesa ou receita. (CPC-PME, 2010)

3.21 Reconhecimento e Princípios Gerais de Mensuração

O reconhecimento segue certa hierarquia e para entendê-la, são devidos por partes, ativo, passivos, receitas e despesas. (CPC-PME, 2010)   

3.21.1 Reconhecimento das Demonstrações Contábeis 

Ativo: A entidade deve reconhecer um ativo quando for comprovado um benefício futuro, que voltará para a entidade. (CPC-PME, 2010)

Passivo: A entidade reconhece um passivo, quando a obrigação seja provável o benefício econômico para terceiros. (CPC-PME, 2010)

Receita: O reconhecimento receita resulta apartir do confrotamento entre ativos e passivos sendo favoráveis, quando aumentam o ativo e diminuem o passivo. (CPC-PME, 2010)

Despesa: O reconhecimento destes resulta no confronto entre ativos e passivos sendo desfavoráveis, quando aumentam o passivo e diminuem o ativo.

3.22 Resultado e Resultado Abrangente 

Resultado abrangente é a diferença, entre todas as receitas e todas as despesas. (CPC-PME, 2010)

3.23 Mensuração no Reconhecimento Inicial

Toda entidade deve avaliar seus ativos e passivos pelo custo histórico. (CPC-PME, 2010)

3.24 Mensuração Subseqüente

Ativos financeiros e passivos financeiros: A entidade mensura ativos financeiros e passivos financeiros, como custo amortizado deduzido dos valores recuperáveis, normalmente impostos recuperados. Toda mensuração deve ser feita pelo valor justo. (CPC-PME, 2010)

Ativos não financeiros: Ativos não financeiros são os ativos avaliados por outras bases mensuração, sem ter que determinar quantias monetárias. (CPC-PME, 2010)

A entidade avalia o ativo imobilizado pelo menor valor entre o custo de depreciado e o seu valor recuperável. (CPC-PME, 2010)

A entidade avalia estoques pelo menor valor entre o seu custo e o preço de venda estimado menos despesas para completar a produção e vender. (CPC-PME, 2010)

O ativo deve ser avaliado pelo menor valor garante uma margem de recuperação maior no futuro. (CPC-PME, 2010)

Passivos não financeiros: Passivos não financeiros são avaliados pela melhor estimativa de quantia, para poderem liquidá-los. (CPC-PME, 2010)

3.25 Demonstrações Mutantes do Patrimônio Líquido

A elaboração da Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido é uma demonstração mais completa e abrangente, pois apresenta maior evidencia a movimentação de todas as contas do patrimônio líquido, inclusive a formação e utilização das reservas não derivadas do lucro.

3.26 Demonstração dos Lucros e Prejuízos Acumulados 

A Demonstração de Lucros e Prejuízos Acumulados é um relatório contábil que retrata os saldos da conta Lucros ou Prejuízos Acumulados no início e no final do exercício.

Essa demonstração deverá indicar o montante do dividendo por ação do capital social e poderá ser incluída na Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido, se elaborada e publicada pela entidade.
4 PRÁTICAS E PRINCÍPIOS CONTÁBEIS, NO TOCANTE ÀS SEÇÕES 14,                       16, 17, 18, 29.                                     

4.1 CPC-PME - Seção 14

Segundo o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - PME, a seção 14 define como devem ser mesurados as entidades coligadas e os níveis de influência detidas pela investidora. A seção também versa sobre a livre escolha da prática contábil seguindo um dos três métodos disponíveis, sendo que esta escolha deve seguir as orientações dispostas na legislação societária brasileira (CPC-PME, 2010).

Segundo o CPC-PME A entidade passa a ser coligada quando existir investidor que detenha mais de 20% do poder de voto desta entidade, deste modo possuindo influência significativa sobre a coligada. Se o investidor detiver menos de 20%, sua influência não será significativa. Ainda que ocorra do investidor ter influência significativa, ou não, ele pode alterar seu nível de influência demonstrando visivelmente sua posição perante a coligada (CPC-PME, 2010).

O primeiro método de custo é um método de contabilização aonde o investimento é mesurado pelo seu custo. Todos os proventos recebidos deste investimento são considerados como recuperação do custo do investimento. O investidor necessita observar que para investimentos que tenha sua cotação de preço publicada, deve-se compará-los com o investimento contabilizado, utilizando o método do valor justo. Já o método da equivalência patrimonial consiste na atualização do valor contábil do investimento de acordo com o valor da participação no capital social da investida produzindo efeito de proporção. E por ultimo o método do valor justo observa que: 

"Quando o investimento em coligada é inicialmente reconhecido, o investidor deve mesurá-lo pelo preço de transação. O preço de transação exclui os custos de transação." (CPC-PME, 2010). 
Os princípios destacados na seção 14 são: O princípio da prudência na mensuração do valor justo e nos métodos de equivalência patrimonial e de custo; O Princípio da Oportunidade nas variações patrimoniais resultantes dos três métodos já citados; O princípio da Competência para registrara as receitas e despesa advindas da controlada, sendo contabilizados no momento de sua ocorrência independente de seu pagamento ou recebimento. 

O investidor em coligada deve divulgar:

a) Sua pratica contábil para investimento em coligada;

b) O valor contábil do investimento;

c) O valor justo do investimento quando a investidora optar pelo Método de equivalência patrimonial junto à coligada e existe cotação de preço publicada (CPC-PME, 2010).

4.2 CPC-PME - Seção 16

De acordo com o Comitê de Pronunciamentos contábeis - PME a propriedade (terrenos ou edifício - ou ambos) detida por um proprietário ou arrendatário de um arrendamento mercantil operacional buscando-o usufruir de rendas ou para valorização do capital define-se como propriedade para investimento. Todas as propriedades para investimento devem ser contabilizadas no ativo não circulante subgrupo investimento. Propriedades cujo seu uso seja na produção ou fornecimento de bens ou serviços ou para finalidades administrativas; ou venda no curso normal dos negócios são classificadas no ativo não circulante subgrupo imobilizado (CPC-PME, 2010).

Na prática de Mesurarão do reconhecimento inicial, o CPC - PME observa que a "entidade avalia a propriedade para investimento pelo seu custo". O Princípio contábil que se encontra presente nesta prática é o princípio do Custo como Base de Valor, apesar dos investimentos terem custos imputáveis ao seu valor, não se altera a regra do princípio. Deste modo entende se que estas ações assemelham-se com a "correção monetária" e devem ser ressaltadas (CPC-PME, 2010).

Na prática da mensuração após o reconhecimento inicial, o CPC-PME indica que o investimento carece ser avaliado pelo valor justo, se não for possível avaliar pelo valor justo de forma confiável e com baixo custo resultará em duas opções a primeira seria adotar a última avaliação pelo valor justo feita do investimento a segunda seria transferi-lo para o ativo não circulante subgrupo imobilizado. O princípio contábil que se encontra contido nesta prática não esta explícito mais circunscrito visando proteger o patrimônio da entidade, é o princípio da Prudência. O Princípio da Continuidade também encontra se presente, já que os investimentos podem possuir tempos longínquos e é relevante a hipótese da duração da entidade ser indeterminado (CPC-PME, 2010).

A Entidade deve divulgar:

A entidade deve divulgar os métodos utilizados para alcançar o valor justo, as medidas tomadas sobre o valor justo do investimento e se não houver nenhuma medida, o fato também deve ser avaliado, a existência do investimento e suas restrições, obrigações contratuais, eventos financeiros ou de prática contábil que envolva o investimento (CPC-PME, 2010).

4.3 CPC-PME - Seção 17

Segundo o CPC-PME ativos imobilizados são bens corpóreos que são mantidos para uso na produção ou fornecimento de bens ou serviços, para aluguel a terceiros ou para fins administrativos. São bens que se tem a expectativa de utilização por mais de um exercício social ou ciclo operacional. Os ativos imobilizados são reconhecidos pelo custo de aquisição mais todos os custos imputáveis para que o ativo seja instalado na entidade. A baixa do bem imobilizado se dá quando ocorre a alienação do bem, liquidação, perecimento, extinção, obsolescência, exaustão, apuração do valor total da depreciação, apuração de ganha ou perda de capital. Por depreciação podemos entender como sendo o custo ou a despesa decorrente do desgaste ou da obsolescência dos ativos imobilizados (máquinas, veículos, móveis, imóveis e instalações) da empresa. A depreciação é dotada de alguns metodos como o metodo linear ou o metodo das unidades produzaidas. 

"A entidade deve escolher o metodo de deprecição que reflita o padrao pelo qual se espera consumir o benefícios economicos futuros do ativo (CPC-PME)".

Na avaliação dos princípios contábeis presentes o primeiro princípio em destaque e o princípio da Continuidade que deve ser observado para qualuqer prática contábil que pondere bens, direitos ou obrigações presentes na contabilidade da entidade por mais de um exercício social ou ciclo operacional. O segundo Princípio a ser observado é o princípio da Prudência quanto à aplicação dos metodos de depreciação (CPC-PME, 2010). 

A entidade deve vivulgar:

a) As bases de mesuração utilizadas para determinar o valor contábil bruto;

b) O metodo de depreciação utilizado;

c) A vida útil ou taxa de depreciação utilizado;

d) O valor Contábil bruto e a depreciação acumulada no inicio e no final do período de divulgação;

e) A conciliação do valor contábil no inicio e no final do período de divulgação mostrando quaisquer alterações contábeis.

f) Ativos imbobilizados que estiverem sobre poder restrito da entidade ou na forma de garantia para passivos;

g) Os valores dos compromissos contratuais para aquisição de ativos imobilizados (CPC-PME, 2010).  

4.4 CPC-PME - Seção 18   

Segundo o CPC-PME Ativos intagíveis são ativos não monetários com o objetivo de render capital futuro para a entidade (goodwill). Os ativos intangíveis devem ser separaveis da entidade para efeitos de venda, tranferência, licenciamento, aluguel, troca ou "for proveniente de direitos contratuais ou direitos legais" (CPC-PME, 2010).

A messuração inicial e feita pelo custo de aquisição. Os ativos intangíveis ainda podem ser adiquiridos por meio de cobinação de negócio ou por aquisição separada. Quando gerado internamente o ativo intagível decorre de gastos para atividades de pesquisa e desenvolvimento, sendo assim o ativo so se transforma em despesa logo que estiver ligado a outro ativo, uma vez reconhecido o gasto em item intagível como despesa ele nao deverá ser reconhecido no futuro como parte do custo de ativo (CPC-PME, 2010).

Apesar dos ativos intangíveis terem uma estrutura complexa de mesuração eles sofrem amortização como um ativo intagível sofre depreciação, portanto todos os ativos intangíveis devem ser considerados como tento existência finita. Ativos relacionados com direitos contratuais ou outros direitos legais devem ter sua vida útil equivalente ao período de vingência dos direitos contratuais ou direitos legais. Caso a vida útil não seja posível de ser avaliada, caucula-se que sua vida útil seja de dez anos (CPC-PME, 2010).

O Princípio do custo com Base no valor (Princípio do Custo Histórico) e fundamental para avaliarmos ativos intangíveis, este princípio ocorre em dois momentos. No primeiro momento, ocorre na prática da mesuração inicial aonde o Ativo intangivél e reconhecido pelo custo, podendo sofrer reajuste de acordo com o valor justo relativo ao mercado. No segundo momento, partindo do conceito de que todos os ativos são semelhantes, podemos avaliar que o valor histórico do bem e fundamental para o confronto de futuras depesas ou custo e futuras receitas ou rendimento derivados do Ativo intangível (CPC-PME, 2010).

A entidade ve divulgar:

a) Vida útil de cada ativo ou a taxa de amortização;

b) O metodo de Amortização utilizado;

c) O valor contábil Bruto (Pricípio do custo com Base do   valor) somado com as depesas e custos decorrentes;

d) A linha da demostração do resultado com as despesas de amortização de ativos intangíveis inclusas;

e) As conciliações contábeis divulgando separadamente (adiçoes, baixas, aquisições por meio de combinação de negócio, amortização, perdas por redução ao valor recuperável de ativos e outras alterações);

f) Descrição, valor contábil e período de amortização remanescente de qualquer ativo intangível;

g) Para ativos adquiridos por meio de subvenção governamental, divulgar seu valor justo inicial, e seu valor contábil;

h) A existência e valores contábeis de ativos intangíveis na qual estejam na qualidade de garantia para passivo ou a entidade tenha titularidade restrida sobre ele;

i) Os valores de acordos contratuais para aquisição de ativo intangível; 

j) Todas as despesas reconhecidas com gastos de pesquisa e desenvolvimento (CPC-PME, 2010).  

4.5 CPC-PME - Seção 29 

O CPC-PME exemplifica toda a dinâmica dos tributos sobre o lucro. Tribustos sobre o lucro são todos os tributos nacionais e internacionais com base no lucro, para a contabilização dos tributos e necessário seguir uma serie de passos abordados pelo CPC-PME. O reconhecimento e a mesuração de tributo corrente é contabilizado como um passivo fiscal sobre o lucro tributável para o período corrente. Este passivo fiscal e recuperavél com base no lucro tributável, (lucro tributável é a receita tributável menos as quantias dedutiveis) se o resultado dessa operação causar excendetes sobre o valor devido para determinado período, este excesso deve ser contabilizado em forma de ativo fiscal corrente. O reconhecimento de tributo diferido e conceituado pelo CPC como sendo: 

“um ativo ou umm passivo diferido pelo tributo recuperável ou devido em períodos futuros como efeito de transação ou eventos passados (CPC-PME, 2010)”

A base fiscal é a mesuração de ativo, passivo ou instrumento patrimonial conforme lei fiscal. Já a diferença temporária é a diferença entre o valor contábil de ativo, passivo ou outro item dispostos nas Demonstrações Contábeis e nas suas bases ficais.

Nas práticas de reconhecimento do tributo sobre o lucro e relevante ressaltar três pricípios, o pricípio da Entidade, o Princípio da Competência e o Princípio da Realização, tratados respectivamente. O tributo e somente aplicável a Entidade (Pessoa juridica), significando que nem os tributos nem seus decorrentes efeitos por não pagamento ou quaisquer causas possão decair também sobre a pessoa física (empressário ou administrador). O tributo segue a linha de pensamento do Princípio da Competência sendo sempre avaliado sobre o lucro do presente exercício. E por ultimo o Princípio da Realização aonde a receita somente e tributável após sua realizaçõa.

A entidade deve divulgar:

a) Despesa (receita) fiscal corrente

b) Ajustes de tributo corrente de períodos anteriores

c) Despesa (receita) fiscal diferida relacionada com:

i. Diferenças temporárias novas ou revertidas;

ii. Alterações em alíquotas ou novos tributos;

d) Efeitos de mudanças em incertezas;

e) Mudanças no reconhecimento em contas redutoras;

f) Despesa fiscal relacionada a mudanças em políticas contábeis ou erros;

g) Tributo corrente e diferido relacionados a itens resultados abrangentes;

h) Explicações de diferenças significativas entre os valores apresentados no resultado e valores apresentados às autoridades fiscais;

i) Alterações de alíquotas;

j) Para cada tipo de diferença temporária e prejuízo fiscal e crédito fiscal não utilizado;
i. Valor do tributo diferido e conta redutora no final do período;
ii. Análise de mudanças em tributo diferido e conta redutora durante o período;
l) Data de expiração da diferença temporária, prejuízos fiscais e créditos fiscais não utilizados;

m) Explicação se pagamento de resultados não distribuídos terá impacto tributário (CPC-PME, 2010).

4.5.1 Exemplo de Contabilização de Imposto de Renda Diferido
4.5.1.1 Imposto de Renda Diferido – Ativo


O Imposto de Renda Diferido para ativos ocorre quando o Imposto de Renda for pago a mais. Neste caso deve ser debitado na conta Imposto de Renda Diferido (Ativo não Circulante – Realizável a Longo Prazo) e creditado em Provisão para Imposto de Renda (Conta de Resultado). (CPC-MPE, 2010)
Exemplo: Em 01/01/X1, foi pago um Imposto de Renda no valor de R$ 1.000,00, onde deveria ser pago somente, R$ 900,00, então neste caso o restante, R$ 100,00, deveria ficar como Imposto de Renda Diferido.

D - Imposto de Renda Diferido (AÑC-RLP)..........R$ 100,00

C - Provisão para Imposto de Renda (CR)..........R$ 100,00

4.5.1.2 Imposto de Renda Diferido – Passivo


O Imposto de Renda Diferido para passivo ocorre quando é postergado o seu pagamento, por exemplo, na venda a prazo de bens do ativo permanente, neste caso, como já foi reconhecido a receita, o Imposto de Renda também deve ser reconhecido, creditando a conta Provisão para Imposto de Renda Diferido (Passivo Circulante ou Exigível a Longo Prazo) e debitada em Despesa Imposto de Renda Diferido (Conta Resultado). O ajuste do Imposto de Renda Diferido deve ser feito à parte no LALUR ou FCONT. (CPC-PME, 2010)
C – Receita com Venda de Imobilizado (CR).... .......R$100.000

C – Provisão para IR-Diferido (PÑC-ELP)(15%x100.000).R$ 15.000

D – Despesa IR-Diferido (CR).........................R$ 15.000

4.5.1.3 Divulgação de Imposto de Renda Diferido

“A entidade deve divulgar informações que permitam que os usuários de suas demonstrações contábeis avaliem a natureza e o efeito financeiro das consequências correntes e diferidas da tributação referentes às transações reconhecidas e outros eventos.” (CPC-PME)

     Segundo o CPC-PME, a entidade deve publicar separadamente os componentes principais das receitas ou despesas tributárias, no que se refere a diferido. Tais como: O valor da despesa (receita) de tributo diferido relacionado com a origem e a reversão de diferenças temporárias; o valor da despesa (receita) de tributo diferido relacionado com as mudanças de alíquotas de tributos ou com o surgimento de novos tributos; o efeito sobre a despesa diferida de tributos proveniente de alteração no efeito das possíveis conseqüências de revisão pelas autoridades fiscais; ajustes na despesa diferida de tributos proveniente de mudança no regime de tributação da entidade ou de seus proprietários; quaisquer mudanças na provisão para realização de tributos diferidos; o tributo corrente e diferido agregados relacionados com os itens que são reconhecidos como itens do resultado abrangente; o valor dos passivos fiscais diferidos, ativos fiscais diferidos e provisões (de redução de ativos diferidos) ao final do período de divulgação (data do balanço); e uma análise da alteração nos passivos fiscais diferidos, ativos fiscais diferidos e provisões durante o período.

5 LOJAS AMERICANAS S.A.

As Lojas Americanas S.A. é uma das mais tradicionais redes de varejo do país. Com 80 anos de vida, a empresa conta com 501 lojas nas principais cidades do país e com três centros de distribuição, em São Paulo, Rio de Janeiro e Recife, atuando também no comércio eletrônico, representado pela Americanas.com e Shoptime. 

5.1 Seguro Patrimonial

5.1.1 Conceito

Seguro patrimonial é um contrato firmado pela empresa segurada e a seguradora para o fim de gerenciamento do risco, envolvendo a transferência do risco de perda de uma empresa para a seguradora, que assumirá os riscos e receberá em troca um prêmio.

“Art. 757. Do Código Civil. Pelo contrato de seguro, o segurador se obriga, mediante o pagamento do prêmio, a garantir interesse legítimo do segurado, relativo a pessoa ou a coisa, contra riscos predeterminados.”

O contrato firmado entre o segurado e a seguradora está disposto os limites dos interesses das partes na contratação do seguro e as condições iniciais, os riscos e o valor do prêmio, gerando direito e obrigações de ambas as partes.

São elementos do contrato de seguros:

a) A Proposta: documento que aborda os limites dos interesses das partes na contratação do seguro e as condições iniciais, bem como valor do prêmio e da indenização;

b) A Apólice: documento principal regulador das responsabilidades e obrigações de cada uma das partes e se constitui no contrato instituído pela seguradora, mediante regras impostas pela lei e pelos órgãos oficiais que fiscalizam esta atividade econômica.

c) O Estipulante: pessoa física ou jurídica que contrata o seguro a favor de um segurado;

d) O Beneficiário: pessoa física ou jurídica a qual se destina o valor da indenização na hipótese de ocorrência do sinistro previsto na apólice. Em algumas situações o beneficiário poderá ser também o estipulante e o segurado;

e) A Seguradora: empresa que recebe o prêmio do seguro contratado e tem a obrigação de pagar a indenização prevista na hipótese de sinistro;

f) O Risco: é o hipotético evento causador do dano físico, moral, ou patrimonial ao segurado e em razão do qual é contratado o seguro;

g) O Sinistro: ocorrência do evento danoso previstos na contratação do seguro;

h) O Prêmio: valor pelo qual o segurado paga para obter a garantia do seguro e que é recebido pela seguradora como pagamento pela assunção do risco;

i) A Cobertura: valor garantido pela seguradora na hipótese de ocorrência do evento danoso denominado de sinistro;

j) A Carência: período de tempo em que o segurado paga a sua contraprestação, mas que o segurador não está obrigado a indenizar se ocorrer o evento danoso;

k) A Franquia: limite de valor que deverá ser suportado pelo próprio segurado, na hipótese de sinistro, e a partir do qual passa a se responsabilizar a seguradora, tudo conforme estipular o contrato. A franquia é contratual, pode ser maior, menor ou não existir;

l) O Rateio: condição contratual que prevê a possibilidade do segurado assumir uma proporção da indenização do seguro quando o valor segurado é inferior ao valor efetivo do bem segurado;
m) O Prazo de Vigência: representa o período de cobertura do seguro, deve ser examinado e considerado como elemento formador do valor do prêmio. Embora os seguros de uma forma geral sejam contratados por um ano, já existem no mercado várias modalidades de seguro que cobrem períodos de meses, semanas, ou até dias.

Toda empresa está exposta a sofrer algum dano material, causando assim paralisação das atividades e déficits no negócio. O Seguro tem a importância de trazer a tranqüilidade necessária para uma dedicação total à atividade fim da empresa.

Segundo D’Auria (1956, p.58), o seguro tem 4 aspectos importantes:

a) Aspecto Econômico – a instituição do seguro objetiva a recuperação de danos materiais e benefícios patrimoniais a favor do segurado e a cargo do segurador, onde o segurado cabe o ônus de pagar o prêmio e ao segurador cabe o ônus de pagar a indenização ou o benefício;

b) Aspecto Financeiro – operação do seguro produz acúmulo de recursos em poder do segurador que os administra de maneira a formar reservas suficientes à cobertura dos riscos assumidos;

c) Aspecto Comercial – a indústria do seguro produz lucros em favor do segurador que o destina ao custeio de atividade, à remuneração do capital e a compensar o risco do empreendimento;
d) Aspecto Jurídico – a operação do seguro se realiza mediante contrato bilateral em que se exaram as respectivas condições, as obrigações e direitos das partes contratantes, o segurado e o segurador.

5.1.2 A Seguradora

Está discriminada na apólice de seguros das Lojas Americanas apenas a seguradora Porto Seguro para a proteção dos seus bens.

Sua obrigação é de segurar todos os serviços de maneira segura e eficaz mediante contrato e fazer o pagamento ao segurado, estipulado também no contrato, caso ocorra algum sinistro.

5.1.3 Riscos Segurados e o Prêmio
	Bens Segurados
	Riscos Cobertos
	Montante Cobertura – R$

	Estoques e Imobilizados
	Incêndios e riscos diversos
	2.948.779

	Estoques e Imobilizados
	Lucros cessantes
	278.536

	Numerários
	Roubos
	700

	Mercadorias
	Roubos
	3.025


A Companhia e suas controladas possuem cobertura de seguros para os bens do estoque e do ativo imobilizado, bem como para roubos e furtos de numerário.

Os riscos diversos citado na tabela acima são referentes a valores no interior do estabelecimento segurado, registros e documentos, alagamento, equipamentos móveis e etc. Os lucros cessantes se refere na causa de uma interrupção nas atividades da empresa, na privação de um lucro. Cada risco descrito na tabela tem seu valor estimado, chegando assim ao prêmio máximo de R$ 3.231.040,00.

5.2 Logística
5.2.1 Distribuição

A estratégica logística de distribuição é escolher os meios de distribuição melhor adaptados ao desenvolvimento das vendas de uma determinada gama de produtos.

As decisões relacionadas com a distribuição de produtos e serviços da empresa produtora fazem parte da sua política comercial em complemento com as decisões respeitantes aos produtos oferecidos, ao seu preço e aos modos de comunicação com o mercado. Estas decisões incidem, em particular, na repartição das funções de distribuição entre os diferentes parceiros entre os quais se contam os distribuidores.

Para a empresa pesquisada, Lojas Americanas, a distribuição constitui as estruturas e os meios que lhe permite atingir o cliente/consumidor. 

A logística compreende o acesso e a adequação desses meios no espaço e tempo em que são solicitados.

5.2.2 Da Distribuição da Empresa

As Lojas Americanas são abastecidas diariamente através de três centros de distribuição ou diretamente do fornecedor, no caso de mercadorias perecíveis e de Páscoa.
	Centro de Distribuição
	Área construída
	Lojas atendidas

	São Paulo
	57.091 m2
	264

	Rio de Janeiro
	48.367 m2
	140

	Recife
	35.531 m2
	65


5.2.3 Exportação

A empresa não trabalha com exportações.

As Lojas Americanas é a única cadeia de lojas de departamento de descontos com presença de âmbito nacional. Porém, enfrentamos uma concorrência indireta com supermercados e lojas de departamento. Para superar essa concorrência a empresa se antecipou ao cenário atual do varejo brasileiro, investindo na área de logística e tecnologia da informação. Esses investimentos buscam a maior eficiência dos seus processos operacionais, possibilitando redução nas despesas.

5.2.4 Logística da Empresa

Centralização de sua operação em três centros de distribuição (SP, RJ e PE).

5.2.5 Expansão

A empresa tem buscado expandir-se em locais onde há demanda, com perspectivas de geração de valor e rentabilidade. Com isso, em 2008 foram inauguradas 67 lojas através do programa de expansão orgânica, sendo 34 no modelo Tradicional e 24 no modelo Express – e foram reformadas 22 lojas. Além disso, reformamos e ampliamos nossos três centros de distribuição, localizados em São Paulo/SP, Rio de Janeiro/RJ e Recife/PE com o objetivo de aumentar a capacidade e melhorar nossa operação logística. No mesmo sentido, a B2W encontra-se em fase final na construção de seu novo centro de distribuição visando centralizar as operações de suas marcas.

6 CONCLUSÃO 

Dentre o artigo apresentado, percebemos a importância da implantação do CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis), que tem como finalidade a harmonização das normas contábeis brasileiras em relação às internacionais, consolidando assim a Contabilidade como linguagem universal dos negócios. Aprofundamos nas normas contábeis adotas pelas PMEs, trazendo assim, o impedimento de participar em concorrências públicas e a restrição de acesso à linhas de crédito. Relacionamos também o Ativo imobilizado de uma empresa S.A. com o Seguro Patrimonial e a Logística adotas por elas, destacando suas importâncias para a entidade.
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